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ATA NÚMERO 26/16 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 21 DE 

SETEMBRO DE 2016. 

 

Aos vinte e um dias do mês de setembro do ano dois mil e dezasseis, no Salão 

Nobre dos Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de 

LUIS MIGUEL DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores 

Vereadores GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, RUI PEDRO TEIXEI RA 

FERREIRA DA SILVA, RUI ANTÓNIO DE OLIVEIRA FERNANDE S, LILIANA 

SOFIA BOUÇA SILVA e VANDA MARIA DA CUNHA PÊGO. 

 

Não esteve presente o Senhor Vereador FLAMIANO GONÇALVES MARTINS , cuja 

falta foi justificada. 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente  cumprimentou os presentes e disse que a próxima reunião de 

Câmara ordinária, segundo o que está calendarizado, está prevista realizar-se no dia 

5 de outubro, que, entretanto, foi instituído como dia feriado, pelo que informou que 

a próxima reunião de Câmara ordinária será no dia 6 de outubro à mesma hora. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  cumprimentou os presentes e disse que a 

informação da Coordenadora Técnica da SAAE que foi distribuída sobre a questão 

colocada pelos Vereadores do PSD, na última reunião de Câmara, relativamente às 
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atas, não tem qualquer valor, uma vez que a questão colocada é de âmbito jurídico, 

pelo que deveria haver um parecer de um jurista sobre este assunto. 

 

O Senhor Presidente  esclareceu que se limitou a partilhar com os Senhores 

Vereadores a informação dos serviços e comprometeu-se a solicitar ao Gabinete 

Jurídico um parecer sobre essa matéria. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  cumprimentou os presentes e informou que 

recebeu a comunicação do ICNF a aprovar o Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios, o qual entregou uma versão aos Senhores Vereadores do PSD. 

Explicou que o último plano do Concelho era de 2007 e deveria ter sido revisto em 

2012 e desde então procedeu-se à sua revisão, que demorou o seu tempo por ser 

um processo complexo. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDIN ÁRIA DE 

03/08/2016 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia três de agosto de dois mil e 

dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes e Vanda 

Pêgo, 0 votos contra e 1 abstenção da Senhora Vereadora Liliana Silva. 

 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 26/16 de 21/09/2016 
 

 

3

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: a 

minha abstenção prende-se por não ter estão presente não reunião. 

 

PROPOSTA N.º 02 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDIN ÁRIA DE 

17/08/2016 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia dezassete de agosto de dois mil 

e dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 
 

 

PROPOSTA N.º 3 – ACORDO DE COLABORAÇÃO PARA A REQUA LIFICAÇÃO 

E MODERNIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA ESCOLA BÁSICA E S ECUNDÁRIA 

SIDÓNIO PAIS ENTRE O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E O MUN ICÍPIO DE 

CAMINHA – RATIFICAR E APROVAR SUBMETER À ASSEMBLEIA  MUNICIPAL; 

 

No sentido de estabelecer um acordo entre Ministério da Educação e o Município de 

Caminha, e tendo em conta a informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara 

delibere ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara do dia 13/09/2016 

que deferiu o acordo apresentado, e que uma cópia fica a fazer parte integrante da 

ata. 

Mais se propõe  que o mesmo seja submetido à aprovação da Assembleia 

Municipal. 

 

O Senhor Presidente  disse que esta proposta agiliza a possibilidade de se poder 

avançar com a obra de requalificação e modernização da Escola Básica e 
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Secundária Sidónio Pais e este é o instrumento legal que permite que a Câmara 

Municipal seja dona da obra, uma vez que a Câmara não é proprietária do edifício, e 

assim tomar a parte que caberia ao Ministério da educação, de modo a avançar com 

a candidatura e todos os procedimentos. Neste acordo consta que sendo 85% do 

valor a financiar comparticipado por fundos comunitários, 15% do restante deveria 

ser à partida por conta do dono da obra e desta forma o Ministério da educação 

assume 7,5% desse valor e a Câmara Municipal assume suportar os restantes 7,5%. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 4 – ISENÇÃO DAS TARIFAS DEVIDAS PELA L IGAÇÃO ÀS 

REDES PÚBLICAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, DRENAGEM D E ÁGUAS 

RESIDUAIS E DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS; 

 

Considerando-se da maior importância a promoção de incentivos à fixação da 

população na área do concelho de Caminha, nomeadamente das faixas etárias mais 

jovens; 

Considerando que os jovens agregados familiares, no atual contexto social, 

económico e financeiro, enfrentam dificuldades na gestão do seu orçamento familiar, 

no qual assumem sobrecarga acrescida os encargos devidos pela construção ou 

aquisição de habitação, nos quais se incluem os custos na concretização das 

ligações às redes públicas de abastecimento de água e drenagem de águas 

residuais; 

Atendendo ainda a que a implementação de medidas que promovam o aumento das 

taxas de adesão às redes públicas de abastecimento de água e de drenagem e 

tratamento de águas residuais existentes em todo o concelho constituem um 

elevado contributo para a melhoria da qualidade ambiental da área do município, 

para a melhoria da eficiência e sustentabilidade dos sistemas e para a melhoria da 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 26/16 de 21/09/2016 
 

 

5

saúde pública em geral, permitindo ainda rentabilizar os investimentos efetuados e 

em curso; 

Propõe-se  que:  

Seja aprovada a isenção nos valores que estejam em vigor, referentes encargos 

decorrentes das ligações à rede pública de abastecimento de água, à rede pública 

de drenagem de águas residuais domésticas e à rede pública de drenagem de 

águas pluviais, em habitações unifamiliares, que venham a ser construídas ou 

reconstruídas na área do concelho de Caminha e onde as infraestruturas em causa 

estejam em funcionamento; 

Que a presente deliberação se aplique apenas nas seguintes situações: 

- O proprietário do imóvel deverá ter idade igual ou inferior a 35 anos; 

- O proprietário do imóvel deve ter domicílio fiscal no concelho de Caminha e não ser 

proprietário de qualquer outro imóvel destinado à habitação, situação a comprovar 

por certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira; 

- O proprietário apenas poderá beneficiar uma vez da isenção; 

- Os ramais em causa não possuam extensão superior a 20 m, não se incluindo na 

isenção os encargos devidos por prolongamentos de redes. 

 - Que a deliberação se aplique às ligações requeridas a partir da data de aprovação 

da presente proposta. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  explicou que esta é uma proposta que visa 

incentivar a fixação de jovens no concelho e que tem em divida conta as dificuldades 

que um jovem passa quando constrói uma casa, desta forma, com esta proposta 

ficam isentos das tarifas de ligação de abastecimento de água, águas residuais, e 

águas pluviais os jovens até 35 anos, por ser uma tarifa paga normalmente no fim da 

obra, no momento em que as pessoas tem menos dinheiro porque já gastaram na 

construção da casa. 

 

O Senhor Presidente  disse que esta proposta é importante porque visa isentar as 

famílias e jovens com menos de 35 anos, que não tenham outro domicilio de 
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residência permanente, do pagamento das ligações de água, águas residuais e 

águas pluviais. É uma medida que não é desgarrada e que vem no seguimento de 

outras medidas que o executivo tem tomado de modo a tentar colmatar um problema 

do decréscimo populacional, sendo esta uma oportunidade para as famílias que 

venham a fixar-se no concelho.  

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que a proposta é totalmente vazia de 

objetivos porque quem tem mais dificuldades não vai ser contemplado, uma vez que 

quem vai construir uma casa já tem dinheiro e capacidade para pagar estas 

ligações. 

Referiu que esta é uma medida discriminatória e não poderá ser feita assim, sendo 

importante solicitar um parecer jurídico nesta matéria. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 5 – ISENÇÃO DAS TARIFAS DEVIDAS PELO A CRÉSCIMO DE 

CONSUMO COM O FORNECIMENTO DE ÁGUA DA REDE PÚBLICA DE 

ABASTECIMENTO PARA COMBATE A INCÊNDIOS; 

 

No cumprimento do despacho de decisão do Sr. Presidente da Câmara de 

31/08/2016, proferido sobre a proposta apresentada pelos Srs. Vereadores do PSD 

e datada de 17/08/2016, e tendo em consideração o teor do parecer jurídico datado 

de 26/082016 em anexo; 

Considerando que no mês agosto do corrente ano se verificaram diversas 

ocorrências de incêndio, na sequência das quais foram afetados diversos 

aglomerados populacionais, situação que originou a utilização, por parte dos 

habitantes, de todos os meios de fornecimento de água possíveis para auxílio ao 

combate; 
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E considerando que a gravidade das situações originou a que diversos munícipes 

tivessem fornecido água da rede pública, a partir das suas redes prediais, consumo 

esse que originará um acréscimo de faturação nas instalações em causa, quer no 

que se refere às tarifas devidas pelo consumo de água quer nas devidas pela 

drenagem e tratamento de águas residuais domésticas e recolha de resíduos, 

variáveis de acordo com os escalões em vigor; 

Propõe-se que: 

Seja aprovado submeter à apreciação da Câmara Municipal os pedidos de isenção 

dos valores correspondentes às tarifas devidas pelo acréscimo de consumo de água, 

pela drenagem e tratamento de águas residuais domésticas e recolha de resíduos, 

devidas a fornecimento de água para combate a incêndio no mês agosto do corrente 

ano. 

Os pedidos a submeter a apreciação deverão ser apresentados pelo consumidor 

interessado, devidamente fundamentados, e serão sujeitos à apreciação prévia dos 

serviços do Município, nomeadamente no que se refere à confirmação das 

ocorrências e aos valores reclamados. 

Os valores a isentar deverão ser apurados com base na média dos consumos dos 

meses de julho, agosto e setembro de 2015. 

 

O Senhor Presidente  disse que esta proposta surge da proposta apresentada pelo 

PSD que depois de preparada pelos serviços surge nos moldes que se apresenta. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que quando apresentaram esta proposta 

a ideia foi de apoiar as famílias que cederam água no combate aos incêndios. 

 

O Senhor Presidente  explicou que o sentido substantivo da proposta é de permitir 

que os consumidores que cederam água para combate a incêndios não paguem 

esses valores e os pedidos terão que ser feitos individualmente e avaliados 

individualmente de modo a não criar uma norma discriminatória. 
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O Senhor Vereador Guilherme Lagido  referiu que as pessoas irão ter a isenção do 

consumo de água, mas também a isenção do saneamento e resíduos. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 6 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO ÀS IPSS DO CONCELHO DE 

CAMINHA COM UM VALOR CORRESPONDENTE AO QUE AS FAMÍL IAS 

PAGAM PELA ALIMENTAÇÃO DAS CRIANÇAS INTEGRADAS NO 1 º ESCALÃO 

E PELAS AAAF PARA TODAS AS CRIANÇAS; 

 

- Considerando que o Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de junho, no desenvolvimento 

dos princípios consagrados na Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, determinou que as 

componentes não educativas da educação pré-escolar fossem comparticipadas 

pelas famílias de acordo com as respetivas condições socioeconómicas; 

- Considerando que o Despacho Conjunto n.º 300/97 (2ª série), de 9 de Setembro 

define as normas que regulam a comparticipação dos pais e encarregados de 

educação no custo das componentes não educativas dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar, tendo como referência a alínea c) da cláusula VIII do Pacto 

de Cooperação para a Solidariedade Social, celebrado entre o Governo e outros 

parceiros sociais, designadamente a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, a União das Instituições Particulares de Solidariedade Social, a União 

das Misericórdias Portuguesas e a União das Mutualidades Portuguesas, que visa 

assegurar a necessária solidariedade entre os agregados familiares 

economicamente mais desfavorecidos e aqueles que dispõem de maiores recursos, 

tendo por base os custos da prestação de serviços; 

- Considerando que a Câmara Municipal de Caminha entendeu não seguir as 

normas acima referenciadas, decidindo apoiar diretamente as famílias cujas crianças 

frequentam as Atividades de Animação e de Apoio à Família (AAAF); 
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- Considerando que na reunião de câmara de 7 de setembro de 2016 foi aprovada a 

gratuidade das AAAF e das refeições das crianças cujo agregado familiar aufere um 

rendimento correspondente ao 1º escalão sob a responsabilidade da autarquia, na 

rede pública da Educação Pré-Escolar, independentemente dos rendimentos 

auferidos pelos agregados familiares; 

- Considerando que para algumas famílias a única resposta de horário de entrada e 

saída dos filhos só é dada pelas Instituições Particulares de Solidariedade Social; 

- Considerando que em freguesias do município, como por exemplo Lanhelas, que 

não têm rede pública de estabelecimentos de educação Pré-Escolar, as famílias 

encontram a resposta educativa na IPSS existente na freguesia; 

- Considerando que o apoio às famílias do concelho não deverá ser discriminatório, 

e todas deverão usufruir dos benefícios sociais aplicados pelo município; 

- Considerando que para além da questão da promoção de igualdade de tratamento 

entre todas as famílias do concelho, surge a problemática da sustentabilidade das 

IPSS do concelho de Caminha, que terão na proposta aprovada na reunião de 

câmara de 7 de setembro, um forte obstáculo à sua estabilidade, podendo resultar 

em mais desemprego para o concelho de Caminha e eventual encerramento de 

algumas instituições; 

Os vereadores do Partido Social Democrata propõem  que , para além da 

deliberação tomada: 

1- Se subsidie as IPSS do concelho de Caminha com um valor correspondente 

ao que as famílias pagam pela alimentação das crianças integradas no 1º escalão e 

pelas AAAF para todas as crianças, libertando as famílias desse encargo, tal como 

acontece nas AAAF geridas pelo município; 

2- Que a medida produza efeitos a partir de 01 de setembro de 2016. 

Data: 14 de setembro de 2016  

Os proponentes:  

Vereadores do Partido Social Democrata com Estatuto do Direito de Oposição -   

Flamiano Martins, Liliana Silva e Vanda Pego. 
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A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que esta é a contraproposta 

relativamente à proposta da reunião anterior, uma vez que era muito discriminatória 

para as famílias do concelho e nada justificava que todas as famílias com filhos na 

rede publica ficarem isentos e as outras famílias que tem que recorrer às IPSS por 

falta de oferta pública não tivesse acesso a esta medida. 

 

O Senhor Presidente  disse que antes de debater a questão queria ver esclarecidas 

várias questões e perguntou à Senhora Vereadora Liliana Silva de que valor 

financeiro está em causa nesta proposta, assim como esta proposta não foi ao 

Conselho Municipal de Educação e deveria ter um parecer deste órgão. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  respondeu que o Conselho Municipal de 

Educação reuniu pela primeira vez muito recentemente e, portanto, até agora foram 

tomadas muitas outras decisões e medidas na área e em momento algum houve 

uma necessidade premente do parecer daquele órgão. 

Disse que o valor que a proposta engloba será cerca de 100 mil euros por ano, valor 

que não é muito avultado para a Câmara Municipal face a outras situações. 

 

O Senhor Presidente  disse que a questão do valor que a proposta engloba é 

importante porque é preciso fazer uma avaliação correta, assim como é importante 

que o Conselho Municipal de Educação tome uma decisão nesta matéria, uma vez 

que a proposta da reunião anterior foi votada por unanimidade nesse órgão. 

Sugeriu que se as Senhoras Vereadoras, proponentes desta proposta, entenderem 

que é possível deixar a proposta em suspenso até se poder aferir o montante em 

causa e convocar o Conselho Municipal de Educação sobre esta matéria, se assim 

não for não se sente confortável para aprovar uma proposta sem informação, tendo 

que votar contra. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que é notório que o Senhor Presidente 

não quer aprovar esta proposta. Referiu que a proposta da reunião anterior não foi 
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aprovada por unanimidade no Conselho Municipal de Educação e, portanto, não faz 

sentido e solicitou a ata do Conselho Municipal de Educação. Disse que 100 mil 

euros não é muito dinheiro para apoiar as famílias do concelho, quando se gasta 

bem mais noutras áreas, pelo que mantem a proposta tal como foi apresentada para 

votação. 

 

O Senhor Presidente  referiu que não esta a debater a proposta, mas sim a tentar 

perceber a proposta que a Senhora Vereadora apresentou mas que não está 

preparada para debate-la, nem sabe que custos engloba, o que significa, que 

impacto tem nas instituições e famílias, é uma proposta feita em cima do joelho, sem 

nenhuma fundamentação e preparação, não foi ouvido o Conselho Municipal de 

Educação e a Senhora Vereadora Liliana Silva quer obrigar a Câmara Municipal a 

votar uma proposta que a Senhora Vereadora acha que custa 100 mil euros, acha 

que vai beneficiar as famílias e até acha que nem é muito dinheiro comparado com o 

que Câmara gastava a trazer gente de todo o lado para festas e festinhas no 

passado. Para poder ser aprovada esta proposta que tem um impacto no orçamento 

da Câmara tem que vir as propostas preparadas com orçamentação e disponibilizou-

se para amadurecer a proposta. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que relativamente à proposta de isenção 

da água por causa dos incêndios o Senhor Presidente já achou que deveria pedir 

pareceres jurídicos e nesta proposta teve todo o interesse em não tomar nenhuma 

diligencia. 

Afirmou que mantém a proposta para votação, o que não implica que este tema 

venha novamente a discussão posteriormente. 

 

A presente proposta não foi aprovada com 2 votos a favor das Senhoras 

Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo, 4 votos contra do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes e 0 

abstenções. 
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O Senhor Presidente  fez a seguinte declaração de voto verbal: O Partido Socialista 

vota contra esta proposta por estarmos perante uma proposta mal fundamentada, 

mal preparada e que tem apenas um objetivo demagógico. Esta proposta não 

permite perceber aquilo que é obtido ou pretendido pelos Vereadores do PSD e não 

diz quantos alunos são abrangidos pela medida, não refere quantas famílias vão 

beneficiar desta medida, não especifica de que modo em termos legais se pode 

subsidiar as IPSS através de um serviço que elas próprias prestam, não explica 

como podemos beneficiar em termos diferentes cada uma das IPSS relativamente 

aos preços que praticam, não explica como poderemos diferenciar esse apoio em 

termos dos rendimentos familiares e não explica qual é o impacto financeiro que terá 

no orçamento deste ano e do próximo ano da Câmara Municipal. Esta é por isso 

uma não proposta e uma não proposta não é possível debater. Não se debatem não 

propostas, como não se debatem não ideias. Cumpre a quem apresenta as 

propostas prepara-las, estuda-las e apresentar os estudos e impactos reais daquilo 

que tem haver com o exercício municipal. Pelo facto nem debatemos sequer a 

validade daquilo que parecer ser uma proposta. Limitamo-nos apenas a não fazer 

um debate sobre nada e por isso votamos contra. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: O 

Partido Social Democrata apresentou uma proposta que visava o apoio concreto e 

efetivo a todas as famílias do concelho de Caminha, a todas as famílias com filhos 

no pré-escolar do concelho de Caminha de forma não produzir medidas 

discriminatórias. O impacto que esta medida poderia ter no orçamento só pode ser 

verificada posteriormente, uma vez que o PSD não conhece o orçamento que ainda 

não está efetuado e ainda iria muito a tempo de encaixar esta medida no orçamento 

do próximo ano. 

 

PROPOSTA N.º 7 – FIXAÇÃO DE VALOR DEVIDO PELA PARTI CIPAÇÃO NA 

ATIVIDADE “CAMINHOS DE SANTIAGO – CAMINHO DE FINIST ERRA”; 
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No âmbito das atividades conjuntas destinadas à promoção e divulgação do 

património natural e cultural e à promoção da cooperação entre os povos das duas 

margens do rio Minho, nomeadamente no âmbito da Candidatura do Estuário do Rio 

Minho a Paisagem Cultural da Unesco, os municípios de Caminha e de A Guarda 

promoveram, no primeiro semestre deste ano, a realização do Caminho Português 

da Costa, desde Âncora até Santiago de Compostela, atividade que teve elevada 

participação. 

 Considerando de interesse a prossecução da estratégia de promoção da 

candidatura em causa bem como o elevado interesse para ambos os municípios na 

realização de atividades de promoção dos Caminhos de Santiago, enquanto fator de 

preservação de identidade cultural e de valorização do território; 

E considerando que, por tradição, após as peregrinações jacobeias, muitos 

peregrinos realizam a viagem até ao ponto mais ocidental da Galiza junto ao Oceano 

Atlântico, percurso que representa o fim de uma jornada e o início de uma outra: a 

volta, o reinício, o recomeço; 

 Os Municípios de Caminha e de A Guarda propõem-se a organizar a realização da 

Caminho de Finisterra, entre Santiago de Compostela e Finisterra, durante os meses 

de outubro e novembro, em quatro etapas. 

Atendendo a que as necessidades de logística associadas à realização da atividade 

referida serão asseguradas pelos Municípios de A Guarda e Caminha, e incluem 

encargos diversos, nos quais se incluem seguros, transportes até aos pontos de 

partida e chegada, e apoio durante a realização das etapas, e pretendendo-se 

uniformizar as formas e os valores devidos pela participação, quer sejam 

participantes inscritos em A Guarda ou em Caminha; 

Propõe-se que: 

Que se aprove o valor de participação na atividade, de 50 euros por participante, 

para o conjunto das quatro etapas. 

Que se considerem prioritárias as inscrições de interessados que participaram na 

realização do Caminho Português da Costa, iniciativa organizada pelos dois 
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municípios no primeiro semestre do corrente ano. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 8 – DESPEJO ADMINISTRATIVO NOS TERMOS DO ARTIGO 

92º DO RJUE – HABITAÇÃO NA RUA BENEMÉRITO JOAQUIM R OSAS, Nº 176 

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CAMINHA E VILARELHO; 

 

Considerando o teor da informação técnica elaborada pelo Eng. Luís Araújo, datada 

de 21 de junho de 2016 e das informações do Serviço de Ação Social, cujos 

conteúdos aqui se dão integralmente reproduzidos, constatou-se que a habitação 

mencionada em epigrafe não apresenta as condições mínimas de habitabilidade, 

designadamente ao nível de higiene, salubridade e segurança dos seus residentes. 

Assim, nos termos da informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara municipal 

delibere: 

1) notificar os proprietários para procederem ao despejo administrativo do 

imóvel, sito no prédio na Rua Benemérito Joaquim Rosas, n.º 176, em Caminha. 

2) que o despejo seja efetuado de imediato, a partir da notificação aos 

ocupantes, nos termos do n.º 4, do artigo 92º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, na sua redação atual, por existir risco eminente de desmoronamento. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  ausentou-se da sala e não participou na 

discussão e votação da proposta. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 1 abstenção da Senhora Vereadora Vanda Pêgo. 
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A Senhora Vereadora Liliana Silva  voltou a entrar na sala para participar na 

discussão e votação das seguintes propostas. 

 

PROPOSTA N.º 9 – APROVAR SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNI CIPAL A 

IMPLEMENTAÇÃO DE SINALÉTICA VERTICAL NA FREGUESIA D E ARGELA; 

 

Em ofício dirigido a esta Câmara Municipal a Junta de Freguesia de Argela vem 

solicitar a regularização de dois sinais de trânsito; 

Considerando que a sinalética em causa faz sentido existir e justifica-se, quer devido 

à quantidade de trânsito, quer ao facto de se tratarem de locais em curva com pouca 

visibilidade, nos termos da informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere aprovar a implementação da seguinte sinalética na Freguesia de 

Argela: 

1) Paragem Obrigatória em Cruzamentos ou Entroncamentos – (sinal B2) – Na 

rua da Portelinha, junto ao entroncamento com a rua de Santa Marinha, no lado 

direito do sentido de trânsito, como indicado no fotomapa do anexo I; 

2) Paragem Obrigatória em Cruzamentos ou Entroncamentos – (sinal B2) – Na 

rua de Alvariça, junto ao entroncamento com a rua de Santa Marinha, no lado direito 

do sentido de trânsito, como indicado no fotomapa anexo; 

Mais se propõe  que a mesma seja submetida à aprovação da Assembleia 

Municipal. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 10 – ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA À POSTURA DE  TRÂNSITO E 

ESTACIONAMENTO NA FREGUESIA DE DEM PARA A REALIZAÇÃ O DO 

GRANDE TRAIL DA SERRA D’ ARGA; 
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Relativamente ao assunto em apreço, em virtude da realização do Grande Trail da 

Serra d’ Arga, na Freguesia de Dem, entre os dias 24 e 25 de setembro de 2016, 

propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar o corte e condicionamento 

temporário de trânsito e estacionamento da seguinte forma: 

- Suspensão temporária do trânsito e proibição de estacionamento automóvel, na 

freguesia de Dem, na rua da igreja, entre a Igreja de Dem e o entroncamento com a 

rua da Quelha Nova, entre as 6:00h e as 10:00h, no dia 25 de setembro. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e Vanda Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 11 – ISENÇÃO TOTAL DA DÍVIDA DO CONSUM O DE ÁGUA 

DOS MESES DE MAIO E JUNHO DE 2016 NA INSTALAÇÃO NÚM ERO 21103 – 

REQUERENTE: FERNANDO PEREIRA DE MAGALHÃES; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente aos meses de maio 

e junho de 2016, na instalação número 21103, ao requerente Fernando Pereira de 

Magalhães. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 12 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA  

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 
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A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 15 horas e 50 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 21 de Setembro de 2015 

 

ASSINATURAS: 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves 

 

O ASSISTENTE TÉCNICO 

 

___________________________________________ 

Tomás Henrique Fernandes Antunes 


